
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1015051 - SP (2025/0235688-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : PAULO FERNANDO DE ALBUQUERQUE (PRESO)
ADVOGADO : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA - SP455364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. VARIEDADE DE
SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. RECIDIVA CRIMNOSA. SOLTO EM AUDIÊNCIA DE
CUSTÓDIA HÁ TRÊS MESES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação
da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou
do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP).
2. Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos
quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou
réu representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e
315 do CPP).
3. Apoiado nessa premissa , verifica-se que se mostram suficientes as
razões invocadas na instância de origem para embasar a ordem de prisão
do acusado, porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a
necessidade cautelar de segregação do réu, notadamente em virtude da
gravidade concreta dos ilícitos.
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4. Com efeito, o Juízo de primeiro grau registrou que a prisão é
necessária diante da gravidade concreta da conduta, evidenciada pela
significativa variedade de entorpecentes apreendida - "121 microtubos
de cocaína (83,66g), 1 tijolo de maconha (30,33g) e 521 pedras de
cocaína na forma de crack (220,64g)". 
5. Além disso, a prisão também é necessária para evitar a reiteração
criminosa, porquanto o acusado "responde a processo criminal anterior
pela prática do mesmo delito, tráfico de drogas, tendo sido preso em
flagrante há pouco mais de três meses, sendo que, naquela ocasião, foi
beneficiado com a liberdade provisória".
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao28/08/2025 03/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .04 de setembro de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1015051 - SP (2025/0235688-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : PAULO FERNANDO DE ALBUQUERQUE (PRESO)
ADVOGADO : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA - SP455364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. VARIEDADE DE
SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. RECIDIVA CRIMNOSA. SOLTO EM AUDIÊNCIA DE
CUSTÓDIA HÁ TRÊS MESES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação
da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou
do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP).
2. Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos
quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou
réu representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e
315 do CPP).
3. Apoiado nessa premissa , verifica-se que se mostram suficientes as
razões invocadas na instância de origem para embasar a ordem de prisão
do acusado, porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a
necessidade cautelar de segregação do réu, notadamente em virtude da
gravidade concreta dos ilícitos.
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4. Com efeito, o Juízo de primeiro grau registrou que a prisão é
necessária diante da gravidade concreta da conduta, evidenciada pela
significativa variedade de entorpecentes apreendida - "121 microtubos
de cocaína (83,66g), 1 tijolo de maconha (30,33g) e 521 pedras de
cocaína na forma de crack (220,64g)". 
5. Além disso, a prisão também é necessária para evitar a reiteração
criminosa, porquanto o acusado "responde a processo criminal anterior
pela prática do mesmo delito, tráfico de drogas, tendo sido preso em
flagrante há pouco mais de três meses, sendo que, naquela ocasião, foi
beneficiado com a liberdade provisória".
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

agrava da decisão de fls.PAULO FERNANDO DE ALBUQUERQUE 
71-74, em que deneguei a ordem.

Nas razões do regimental, a defesa postula a revogação da prisão
preventiva decretada em desfavor do paciente.

Pleiteia a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a
submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

A despeito dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não
lhes assiste razão.

I. Contextualização

O paciente foi preso preventivamente em  em razão da suposta14/4/2025
254/2025 prática do delito de tráfico de drogas com base nos seguintes
fundamentos:

[...] da análise da certidão de antecedentes criminais do
custodiado, verifica-se que, embora não haja sentença
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condenatória transitada em julgado, consta que o custodiado
responde a processo criminal anterior pela prática do mesmo
delito, tráfico de drogas, tendo sido preso em flagrante há pouco
mais de três meses, sendo que, naquela ocasião, foi beneficiado
com a liberdade provisória, oportunidade em que deveria se abster
de novas práticas delitivas. Todavia, agora, mesmo beneficiado
pela liberdade provisória, o custodiado voltou a delinquir, sendo
novamente preso em flagrante, pela suposta prática do mesmo
crime, inclusive com apreensão de expressiva quantidade de
entorpecentes de diferentes espécies (crack, cocaína e maconha),
já fracionados e prontos para a comercialização, conforme
detalhado no boletim de ocorrência. Ressalte-se que, durante a
lavratura do flagrante, foram constatadas diversas mensagens e
ligações em seu aparelho celular, todas relacionadas à mercancia
de drogas, evidenciando seu envolvimento ativo e reiterado com o
tráfico ilícito de entorpecentes. Tais circunstâncias, por si sós,
além de demonstrar, em um juízo de cognição sumária, a
propensão do custodiado para a prática de atividades criminosas,
eventualmente poderão afastar, em tese, a possibilidade de
eventual aplicação da figura do tráfico privilegiado (art. 33, §4º,
LD), em caso de hipotética condenação. Diante disso, a garantia
da ordem pública faz-se necessária, uma vez que, solto, o
custodiado muito provavelmente voltará a praticar condutas
delituosas.”
 

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de
segundo grau, que denegou a ordem, in verbis:

HABEAS CORPUS. Tráfico de Drogas. Paciente denunciado
como incurso no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06, porque, no
dia dos fatos, trazia consigo, para fins de entrega a consumo de
terceiros, 121 microtubos de cocaína (83,66g), 1 tijolo de
maconha (30,33g) e 521 pedras de cocaína na forma de crack
(220,64g), sem autorização e em desacordo com determinação
legal ou regulamentar (cf. auto de exibição e apreensão de fls. 12
/14 e laudo de constatação preliminar de fls. 16/17, todos dos
autos de origem). Pretensão de trancamento da ação penal e
revogação da prisão preventiva. Impossibilidade. Alegação de
ilicitude da busca veicular ante a ausência de fundada suspeita.
Abordagem do veículo realizada durante fiscalização de rotina na
rodovia. Motorista do automóvel e passageiro, ora paciente, que
apresentaram atitude suspeita (versões confusas acerca do motivo
da viagem), motivando a realização da diligência, que culminou
na apreensão de expressiva quantidade e variedade de
entorpecentes. Trancamento da ação penal em curso que se
justifica apenas em circunstâncias excepcionais. Análise
valorativa do material fático-probatório, incompatível nesta via
sumaríssima do writ. Decisão que converteu a prisão em flagrante
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em preventiva que se encontra devidamente fundamentada,
evidenciando a necessidade da medida para garantia da ordem
pública e aplicação da lei penal, sobretudo, dada a quantidade,
natureza e variedade de entorpecentes apreendidos, bem como o
fato de que o paciente responde a processo criminal pela prática
de infração análoga, tendo tornado a delinquir três meses após ser
beneficiado com a liberdade provisória naquele feito, a evidenciar
o risco concreto de reiteração delitiva. Eventuais condições
pessoais favoráveis não são suficientes para infirmar
a necessidade da decretação da custódia preventiva. Prisão
cautelar mantida. Ordem denegada.
 
 

II. Manutenção da prisão preventiva

A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade
do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra,
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art.
313, § 2º, CPP).

Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o
perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os
fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

Apoiado nessa premissa, verifico que se mostram as razõessuficientes 
invocadas na instância de origem para embasar a ordem de prisão do acusado,
porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a necessidade cautelar de
segregação do réu, notadamente em virtude da gravidade concreta dos ilícitos.

Com efeito, o Juízo de primeiro grau registrou que a prisão é necessária
diante da evidenciada gravidade concreta da conduta, pela significativa quantidade
e variedade de entorpecentes apreendida - "121 microtubos de cocaína (83,66g), 1
tijolo de maconha (30,33g) e 521 pedras de cocaína na forma de crack (220,64g)".

A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme ao asseverar que a
quantidade de drogas apreendidas revela a gravidade concreta do delito e
constituem fundamento idôneo para a constrição cautelar.

Além disso, a prisão também é necessária para evitar a 
, porquanto o acusado "responde a processo criminal anteriorreiteração criminosa
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pela prática do mesmo delito, tráfico de drogas, tendo sido preso em flagrante há
pouco mais de três meses, sendo que, naquela ocasião, foi beneficiado com a
liberdade provisória".

Nota-se, portanto, que a adoção de medidas cautelares diversas não se
prestaria, nesse momento, a garantir a aplicação da lei penal.

Por fim, em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias
do fato, as medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram adequadas e
suficientes para evitar a prática de novas infrações penais.

Nessa perspectiva: "Adequada fundamentação do decisum a quo
demonstrando a real possibilidade de reiteração das condutas delitivas, portanto,
não se faz viável a substituição da custódia por medidas cautelares diversas da
prisão, em razão dos múltiplos riscos à ordem pública" (AgRg na PET no RHC n.
90.040/RJ, Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª T., D Je ).13/4/2018

III. Dispositivo

À vista do exposto,  nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.015.051 / SP
Número Registro: 2025/0235688-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
053712025 15037957520258260385 21180706820258260000 21318172025 53712025

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA
ADVOGADO : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA - SP455364
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PAULO FERNANDO DE ALBUQUERQUE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO FERNANDO DE ALBUQUERQUE (PRESO)
ADVOGADO : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA - SP455364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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